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STF manda pôr matéria no ar

Ministro André Mendonça derruba liminar de desembargador, que tinha aceitado argumentos da 
defesa do senador Flavio Bolsonaro para retirar de site reportagem sobre bens da família do presidente

O 
ministro André Men-
donça, do Supremo 
Tribunal Federal (STF), 
derrubou, ontem à noi-

te, a liminar concedida pelo de-
sembargador Demetrius Gomes 
Cavalcanti, do Tribunal de Justi-
ça do Distrito Federal e Territó-
rios (TJDFT), que mandava re-
tirar reportagem do portal Uol 
sobre as transações imobiliárias 
da família Bolsonaro, com di-
nheiro vivo, ao longo dos anos. 
Na última quinta-feira, o ma-
gistrado tinha acolhido as ar-
gumentações da defesa dos ad-
vogados do senador Flávio Bol-
sonaro (PL) e revogou uma de-
cisão anterior da 4ª Vara Crimi-
nal de Brasília.

No recurso impetrado no STF, 
o Uol alegou que a liminar era 
uma censura e impedia o exer-
cício da atividade de imprensa, 
o que é inconstitucional. Na de-
cisão, Mendonça salientou que 
“no Estado Democrático de Di-
reito, deve ser assegurado aos 
brasileiros de todos os espec-
tros político-ideológicos o am-
plo exercício da liberdade de 
expressão. Assim, o cerceamen-
to a esse livre exercício, sob a 
modalidade de censura, a qual-
quer pretexto ou por melhores 
que sejam as intenções, máxi-
me (especialmente) se tal res-
trição partir do Poder Judiciá-
rio, protetor último dos direito 
e garantias fundamentais, não 
encontra guarida na Carta Re-
publicana de 1988”.

A decisão de Mendonça va-
le até o julgamento definitivo 

da ação. “Defiro o pedido limi-
nar para determinar a imedia-
ta suspensão dos efeitos da de-
cisão reclamada, permitindo-se 
à parte reclamante, por conse-
guinte, que restabeleça as ma-
térias jornalísticas publicadas 
em seu site, assim como a di-
vulgação dessas matérias em 
redes sociais, até o julgamento 
final desta reclamação”, salien-
tou Mendonça.

Mais cedo, enquanto a limi-
nar do desembargador ainda 
estava vigendo, o filho 01 do 
presidente comemorou aqui-
lo que foi classificado como 
censura pelos demais candida-
tos à Presidência da República. 
“A decisão ainda afirma que o 
enredo mentiroso e crimino-
so estava sendo usado com 
cunho eleitoral, exatamente 
para atingir a imagem do pre-
sidente Bolsonaro. Por isso, a 
decisão de retirá-los imediata-
mente do ar. São anos de ata-
ques mentirosos, de tentativa 
de assassinar nossa reputação 
pelo simples fato de não con-
cordarem com o que nós de-
fendemos para o nosso Bra-
sil”, afirmou Flávio, em vídeo, 
ao fazer ataques à imprensa.

Ainda conforme disse o se-
nador, “não se trata de censura, 
estamos falando de justiça”. Flá-
vio aproveitou o momento pa-
ra passar confiança em uma vi-
tória do pai no primeiro turno, 
embora as pesquisas de inten-
ção de voto não apontarem essa 
possibilidade.

“E é melhor ‘Jair se acostu-
mando’ porque tem mais quatro 
anos de Bolsonaro aí pela fren-
te”, provocou.

Flávio postou nas redes vídeo comemorando a decisão, mas aliados creem em prejuízos à campanha do presidente
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A candidata do MDB à Presi-
dência, Simone Tebet, entrou com 
uma ação no Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), ontem, contra a 
campanha do presidente e can-
didato à reeleição Jair Bolsonaro 
(PL) pela veiculação de propagan-
da eleitoral que diz que pensionis-
tas e aposentados podem fazer 
“prova de vida direto nas urnas”. O 
vídeo afirma que o governo fede-
ral “acabou com o deslocamento 
desnecessário para os beneficiá-
rios” e que apenas o voto “já é su-
ficiente para garantir os benefícios 
do INSS”. Depois, finaliza com pe-
dido de voto para Bolsonaro.

Os advogados de Tebet apon-
tam que a propaganda induz o 
eleitor ao erro ao sugerir que é 
preciso votar em Bolsonaro para 
continuar a ter acesso aos benefí-
cios da Previdência Social. “A pro-
paganda transmite informação 
falsa de que o eleitor com mais 
de 70 anos de idade, cujo voto é 
facultativo, somente terá assegu-
rado o benefício mediante o vo-
to, quando em verdade o eleitor 
facultativo pode realizar a prova 
de vida comparecendo à uma se-
ção eleitoral, mas não é obrigado 
a votar, nem tão pouco que votar 
no 22 é a forma de assegurar seu 
direito”, salientam na petição.

A campanha também argu-
menta que não fica claro se o 
material se trata de uma propa-
ganda institucional ou de propa-
ganda eleitoral, confundindo o 
eleitor. Um dos motivos para es-
sa confusão é o emprego de sím-
bolos e imagens da Justiça Elei-
toral, o que é crime punível com 
detenção de seis meses a um ano.

Imagens na ONU

Bolsonaro também está im-
pedido de utilizar trechos do dis-
curso realizado por ele na Assem-
bleia Geral das Nações Unidas 
(ONU), em Nova York. A decisão, 
tomada ontem, é do corregedor-
geral do Tribunal Superior Elei-
toral (TSE), Benedito Gonçalves, 
que determinou a remoção de ví-
deos de campanha do presiden-
te compartilhados nas redes so-
ciais. A retirada deve ser realiza-
da em até 24 horas, sob pena de 
multa diária de R$ 10 mil.

O pronunciamento de Bol-
sonaro na ONU foi considera-
do por adversários como pro-
paganda irregular negativa por 
conter ataques ao ex-presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva (PT). 
Embora não tenha citado dire-
tamente o petista, Bolsonaro 
não deixou dúvidas sobre quem 
estava falando. Candidato à ree-
leição e atrás de Lula nas pes-
quisas de intenção de voto, ele 
mencionou condenações de in-
tegrantes do PT na Justiça e dis-
se que seu governo extirpou a 
“corrupção sistêmica”.

Mas nem tudo é derrota para 
a campanha do presidente à ree-
leição. O ministro Raul Araújo, 
do TSE, negou o pedido do PDT 
para obrigar Bolsonaro a divul-
gar gastos com viagens de cam-
panha em aviões da Força Aérea 
Brasileira (FAB). O uso das aero-
naves militares e de veículos ofi-
ciais para eventos de campanha 
é prerrogativa do presidente. A lei 
exige, no entanto, que os gastos 
sejam reembolsados pelo parti-
do ou coligação.

A decisão do TSE diz que 
não há elementos mínimos pa-
ra abrir uma apuração e que 
as campanhas já são obriga-
das a prestar contas à Justiça 

Eleitoral. O ministro afirma que 
eventuais irregularidades “po-
derão ser confrontadas com os 
dados contábeis a serem divul-
gados no prazo regulamentar 
previamente definido”.

“A obrigatoriedade do forne-
cimento de informações atinen-
tes às movimentações financei-
ras dos partidos e dos candida-
tos por meio de relatórios finan-
ceiros e da prestação de contas 
parcial, bem como da divulga-
ção de tais dados por este Tribu-
nal Superior, em página do site 
oficial especialmente destinada 
para essa finalidade, mitiga, so-
bremaneira, o aventado perigo 
de dano”, observa a decisão. Com 
base nos mesmos fundamentos, 
Raul Araújo já havia negado um 
pedido do PDT para investigar se 
o presidente usou verba de cam-
panha para financiar caravanas e 
manifestações no 7 de Setembro.

Ao acionar o TSE na tentati-
va de obrigar a campanha bol-
sonarista a abrir os gastos com 
deslocamentos nos aviões do 
FAB, o PDT afirmou que as in-
formações são necessárias para 
a fiscalização da lisura do pro-
cesso eleitoral e para garantir a 
igualdade de oportunidades en-
tre os candidatos.

Simone age contra indução

Candidata vê lesão a direito do idoso ao atrelar prova de vida à votação
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Censura

Nos bastidores da campanha 
de Bolsonaro, a decisão favo-
rável à censura ao Uol não foi 
bem recebida. Os comentários 
foram de que tratou-se de mais 
um “tiro no pé”, que somen-
te deu munição aos adversá-
rios do presidente. Além disso, 
com a polêmica que despertou, 
os integrantes do comitê calcu-
lam que a matéria será replica-
da nas redes sociais, alcançan-
do aqueles que não tinham lido 

a reportagem ou sequer tinham 
tomado conhecimento dela.

No primeiro caso, de se tornar 
munição para os adversários, a 
reação foi imediata. O presiden-
ciável Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) —  que lidera as pesquisas de 
intenção de votos — fez relação 
à censura ao site com os sigilos 
de um século que Bolsonaro tem 
decretado para questões que lhe 
são incômodas. “Será que o Bol-
sonaro também vai querer colo-
car sigilo de 100 anos na matéria 
do Uol sobre compra de imóveis 

em dinheiro vivo?”, tuitou.
Já Ciro Gomes, candidato do 

PDT, repudiou a atitude e classi-
ficou a retirada da reportagem do 
ar como “censura”. “Trata-se de 
um claro atentado à liberdade de 
imprensa, um ato de censura que 
relembra os tempos da ditadura. 
Tenho certeza de que essa equi-
vocada liminar concedida pelo 
desembargador será cassada ra-
pidamente”, afirmou.

Para o pedetista, “nada vai 
conseguir ocultar a corrupção es-
cancarada da família Bolsonaro”. 

“Basta lembrar que, segundo o Da-
taFolha, 69% dos brasileiros con-
sideram que há corrupção no go-
verno”, atacou.

A Associação Brasileira de Jor-
nalismo Investigativo (Abraji) di-
vulgou nota repudiando a censu-
ra à reportagem. “A Abraji consi-
dera absurda a decisão judicial. 
Primeiro, porque é de interesse 
de toda a sociedade brasileira ter 
conhecimento sobre transações 
suspeitas envolvendo familiares 
do presidente — entre eles, três 
parlamentares. Em um contexto 
eleitoral, a liminar é ainda mais 
grave, pois impede o escrutínio 
público, cerceia o debate e impe-
de o exercício livre da imprensa. A 
reportagem não faz ilações. As in-
formações foram extraídas a par-
tir da análise minuciosa de docu-
mentos coletados em cartórios 
durante sete meses, com mais 
de mil páginas lidas”, destacou.

A Associação Brasileira de 
Imprensa (ABI) considerou 
“inaceitável a censura que está 
sendo imposta ao portal de no-
tícias Uol pelo desembargador 
do Tribunal de Justiça do Distri-
to Federal e Territórios”.

Já a Associação Nacional de Jor-
nais (ANJ) protestou, também por 
meio de nota, “contra mais um ato 
de censura à imprensa emanado 
pela Justiça, em total desacordo 
com o que determina a Constitui-
ção e privando os cidadãos do di-
reito de serem livremente infor-
mados. A decisão liminar do de-
sembargador Demetrius Gomes 
Cavalcanti (...) contraria frontal-
mente a Constituição Federal, que 
não admite censura, e é mais um 
ato contra a liberdade de imprensa 
no Brasil”. (Com Agência Estado)
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